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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

COORDENADORIA

ATA DA REUNIÃO DA COORDENADORIA DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA  CRIMINAL REALIZADA NO DIA 04 DE ABRIL DE 2014

Aos  04 dias do mês de abril do ano de 2014, às 15 horas, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, sob a presidência de  Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício reuniram-se os senhores Procuradores Criminais e Promotores de Justiça convocados, atendendo à convocação para a presente reunião a fim de  tratar da Proposta de Regimento Interno da Procuradoria de Justiça Criminal.

Procuradores de Justiça presentes: Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira, Dra. Andréa Karla Maranhão Condé, Dra. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz, Dra. Judith Pinheiro Silveira Borba, Dra.  Lúcia de Assis, Dr. José Lopes de Oliveira Filho.

Promotores de Justiça convocados presentes: Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório (convocado), Dra. Yélena de Fátima Monteiro Araújo (convocada), Dra. Cristiane Maria Caetano da Silva (convocada), Dr. José Correia de Araújo (convocado).

Dando início aos trabalhos, o Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício, Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que a secretária desse prosseguimento  a verificação dos Procuradores e Promotores presentes, constatando o comparecimento dos membros acima relacionados, ausência justificada de Dra. Adriana Gonçalves Fontes, Dra. Norma Mendonça da Galvão Carvalho e Dra. Mariléia De Souza Correia Andrade, que se encontram de férias, Dr. Mário Germano Palha Ramos, que se encontra de licença médica. Com as devidas anotações dos membros presentes e ausentes foi dada a palavra ao Coordenador da Procuradoria Criminal, em exercício que deu início a apresentação da proposta de Regimento Interno da Procuradoria de Justiça Criminal, passando a palavra para Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira para para ser lido artigo por artigo, com as devidas sugestões de todos os presentes: que deu início a reunião e fez  a leitura dos pontos do referido Regimento: I. DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO; ii- DISTRIBUIÇÃO E VINCULAÇÃO DOS PROCESSOS; iii – DA COORDENAÇÃO; IV- DA COLEGIALIDADE; V- DAS REUNIÕES; VI- DAS ATRIBUIÇÕES DA PROCURADORIA CRIMINAL; VII- DAS ATRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO; VIII-DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA; IX- DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEIO DE CONTROLE E MOVIMENTO DE PROCESSOS; X- DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS; XI- DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA CRIMINAL COMO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO; XII- DO PROCESSO DE ESCOLHA DA COORDENAÇÃO; XIII- DA REVISÃO E VIGÊNCIA DO REGIMENTO.  Inicialmente Dr. Adalberto Mendes fez um abordagem geral dos pontos da pauta, em seguida leu artigo por artigo com a intenção de colher sugestões a fim de aprimorar o Regimento interno da Procuradoria de Justiça Criminal. I. DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO - O Artigo 1º do Regimento Interno trata desse ponto da pauta, o mesmo foi lido e após debates acerca do referido ponto entre os presentes Dra. Eleonora de Souza Luna pediu a palavra e questionou a expressão “unidade administrativa autônoma”  no tocante aos gabinetes e sugeriu a retirada do trecho “que constituem unidades administrativas autônomas” do referido artigo, tendo em vista que a Procuradoria de Justiça Criminal já é a unidade autônoma, e não o Gabinete, como disposto no referido artigo. Dra. Eleonora Luna, ainda com a palavra  questionou o §2º do mesmo artigo que dispunha que “Serão considerados integrantes da Procuradoria de Justiça Criminal, os Procuradores de Justiça com atribuição nesta Procuradoria, excluído os Procuradores que estão afastados da distribuição de feitos por desempenharem funções administrativas”, uma vez que mesmo afastado o Procurador de Justiça é o titular do cargo. Dra. Yélena Araújo foi favorável a um mínimo de autonomia para os Gabinetes. Com relação ao §2º, Dra. Yélena Araújo sugere que os Promotores de Justiça devem integrar a Procuradoria de Justiça Criminal, com direito a voto. Dra. Andréa Karla,  concorda que os Promotores participem das reuniões, uma vez que tem questões administrativas, mas não devem integrar a Procuradoria de Justiça Criminal, uma vez que estão no cargo apenas  temporariamente. Para fechar a discussão do Artigo 1º,  Dr. Adalberto Mendes sugeriu que os Procuradores refletissem acerca dos gabinetes serem unidades autônomas, uma vez que já é uma realidade na Instituição e no tocante aos afastamentos se este se dará apenas com relação à distribuição dos processos ou um afastamento do todo. ii- DISTRIBUIÇÃO E VINCULAÇÃO DOS PROCESSOS - §3º e §4º  tratam acerca desse ponto da pauta. Após lido Dr. Gilson Roberto no tocante ao § 3º sugeriu, desde já, a definição dos critérios objetivos como a prevenção, compensação. Dr. Carlos Vitório sugeriu definir  os impedimentos e durante os debates também foi sugerido  definir a vinculação ao órgão fracionário do Tribunal. No tocante ao § 3º Dr. Gilson Barbosa sugeriu inverter a redação, qual seja, o Procurador de Justiça, inclusive aquele que atua por convocação, ficará vinculado aos processos que lhes forem distribuídos em razão da substituição eventual e exercício cumulativo. iii – DA COORDENAÇÃO – § 5º trata acerca desse ponto. Lido o artigo, Dra. Yélena Araújo alegou que o art. 5º é uma repetição do art. 7º e sugeriu que a redação do art. 5º fosse: “Os Procuradores de Justiça se elegeram na forma do art.7º desse regimento” IV- DA COLEGIALIDADE – § 6º trata acerca desse ponto. Foi sugerido por Dr. Adalberto Mendes que as reuniões fossem realizadas nas primeiras quintas-feiras de cada mês, ressalvados os feriados. V- DAS REUNIÕES - § 7º, § 8º, §9º e §10 trata acerca desse ponto. Dra. Judith Borba sugeriu que acrescentasse ao § 8º que na ausência do coordenador e de seu substituto, as reuniões fossem presididas pelo Procurador de Justiça mais antigo PRESENTE. No § 10º foi sugerido pelos presentes que os extratos das reuniões sejam publicadas do DOE e remetida aos órgãos interessados. VI-DAS ATRIBUIÇÕES DA PROCURADORIA CRIMINAL- § 2º, I, II, II, IV, V, VI, VII, VII trata acerca desse ponto. Dra. Yélena Araújo sugeriu no inciso I estender os estudos e pesquisas destinados ao aperfeiçoamento e a qualificação da atuação não só aos Procuradores de Justiça, mas também aos Promotores de Justiça. VII- DAS ATRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO - § 1º, I, II, trata acerca desse ponto. Nenhuma sugestão. VIII- DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA - §2º, I, II, IV, V, trata acerca desse ponto. Dra. Yélena Araújo sugeriu designar as atribuições e responsabilidades dos secretários. IX- DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DE CONTROLE E MOVIMENTO DE PROCESSOS - § 2º, I, II, III, IV, V, trata acerca desse ponto.  Nenhuma sugestão. X- DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DE CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO DE PROCESSOS - Nenhuma sugestão. § 3º, I, II, III, IV, V, VI e VII trata acerca desse ponto. Nenhuma sugestão. XI- DAS ATRIBUIÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS - §4º, I, II, , III, IV,  trata acerca desse ponto. Nenhuma sugestão. XI- DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA CRIMINAL COMO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO – art. 4º, §1º, § 2º, § 3º, § 4º, § 5º, art. 5º e art. 6º.  Dr. Gilson Roberto Barbosa sugere a supressão do inciso II, III e IV por ser matéria do Colégio Superior do Ministério Público. Dr. Adalberto Mendes defende a manutenção dos artigos da forma que foram apresentados. No §5º Dr. Gilson Roberto questionou que o referido artigo fere a Lei orgânica, pois a mesma dispõe que as sessões criminais deve ser feita pelo Procurador de Justiça mais antigo, na forma da Lei Orgânica e portanto sugeriu a exclusão desse parágrafo. Dra. Eleonora Luna também sugeriu  alterar a redação do artigo para: “ Nas Sessões de Julgamento dos Processos afetos à Procuradoria de Justiça Criminal é obrigatória a presença Do Procurador de Justiça que oficie perante o órgão julgador”, em substituição à expressão“ “de um Procurador de Justiça”  ...  Por fim, Dr. Adalberto Mendes defendeu a redação do artigo como está disposto, uma vez que na prática as sessões não são feitas pelo Procurador de Justiça mais antigo. No art. 5º do ponto em tela houve uma preocupação com o referido assunto e ficaram de refletir melhor na próxima reunião acerca do assunto.  XII- DO PROCESSO DE ESCOLHA DA COORDENAÇÃO. art. 7º, §1º, § 2º, § 3º, § 4º, § 5º, §6º, art. 8º e art. 9º.  Não foi discutida . XIII- DA REVISÃO E VIRGÊNCIA DO REGIMENTO – Art. 10º, parágrafo único e art. 11. Não foi discutida. Não tendo sido dito mais nada discutido. Foram encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente ata, assinada por mim _____________________ (secretária) e demais presentes.
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